
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1702913 - RN (2017/0229025-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : HUMBERTO FALEIROS SALLES  - SP151380 

BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - 
PE019353 
RAQUEL MORGADO GOMES GUARNIERI  - 
SP154347 
ALEXANDRE ALMEIDA OTELO  - RN008577 
MARCONI D'ARCE LUCIO JUNIOR  - PE035094 

AGRAVADO  : ROSSANA SIMONETTI BARBALHO 
ADVOGADO : ALAN FRANKLIN ROSSITER PINHEIRO  - 

RN004725 
INTERES.  : CONFIRME REFEIÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
SÚMULA N. 284/STF.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA. FIXAÇÃO "EX 
OFFICIO". POSSIBILIDADE.
1. A simples transcrição de julgados, sem cotejo analítico apto à demonstração 
da similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas, impede o 
conhecimento do especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
2. Não se conhece do agravo interno que deixa de impugnar especificamente a 
fundamentação da decisão agravada (art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e Súmula 
n. 182/STJ).
3. No julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF (de minha relatoria, 
julgado em 9/8/2017, DJe 19/10/2017), a SEGUNDA SEÇÃO desta Corte 
Superior concluiu que o Colegiado poderá arbitrar, no agravo interno, a verba 
honorária recursal omitida pelo relator por ocasião da decisão monocrática.
4. Apesar de o recurso especial ter sido interposto na vigência do CPC/2015, a 
decisão monocrática que dele não conheceu permaneceu silente a respeito da 
aplicação do art. 85, § 11, do referido diploma processual, o que permite a 
fixação da verba honorária nesta etapa.
5. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais arbitrados 
"ex officio".

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça
Antonio Carlos Ferreira.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                
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